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Este trahalho 121llCOIllOohjetivo propor linhas lxísicas para ullla IXllítica
indusLJial capaz de redinalllizar o setor seclJlHI5rio brasileiro j~í nos prillleiros anos da
Dc'l'ada de 1<)<)0.

Ser:, ahordada a illlpon:'ulCi~1 de ullla redelini,'ào da estratégia e dos
lllecanlSlnos lfadicionais de ~Ipoio il dinallli/.~I,'ào da indústria nacional, belll COIllO
~llglIIll~ISinllx)rLallleS tL'ndéncias intL'rll~lcionais que lkverào cOllllxlr o novo qlwlro elll
que se InO\'L'r5 a indlíslria hrasikira.

I~nrase ser5 dada ao papel do ES1:lllo, que se afigura prorundalllente distinlo
de suas l'un,'(íCs recentL's na industri~i1i/a,'ào hrasikira,;1 questào do lin~lIlci~llllento e ~IO
novo pape~t do sistellla línancL'iro que, no conté.\to de suas novas re!:l,'lx;s COIll o SL'tor
produtivo, plxkr~'1 alavancar o crescilllelllo e a Inodemi/a,'ào deste.

2 DEVE EXISTIR lJi\lt\ POLÍTICA Il\'IHJSTI{IAL'!

o recrllliL'scilllcnto da ond:lnL'olihL'r~i1no Brasil ahriu espa,'o Ú tese lk qUL'
o [slado d,,\'e se rL'stringir ilS SU:IS rIUI~'("-'Sslx:i~lis: educa~'ào, justi,'~I, S:ILÍlk elC.,
lki,ando ~IO "nl,'rc~ldo" e ;1 inieiativa pri\'ada a rL'sponsabilid~llk I"-'hs ativid:llks
econ(lI11icas. ,\sscIllL'lh:l-se a CSI:I alx1rl!:lgelll a tese lk qlle l!:lda IIIn:1 IXllítica Illacro-
L'ConúuliC:I ~Ipolítica industrial estaria illlplieit~llllente lkrinida.

l~ l-ato, a conjuntura e a polítiea 1I1:lcrocCOn(llllica condicionalll lúnc.
nlente a din:inlica industri:i1. i"ào OhSI:lIltL', a idL'ia de qUL~seja sL'cund~'lria a ado~'ào lk
IIIJ1a IXllítica industrial ignora décadas lk lkh~l1e sohre os lilllites do 1Il1'I'l'ado COIllO
oriL'lllador de lkcisik's - d~ll!:ls l.\temalil!:llkseillllx..rkiViesdev~.lriasordens.De.sse
pon\() de \'ISt;l, 1:lIlIhélll se ignoralll IllL'l'anislllOs lk calls~I~'ào circu!:lr e a evid,'nci:1 de

Lx- ViCl'. Pn:sidclIll' hJlalllTi ['(I (ti :\(TSITA. I:X-SUPl'ri ntl'Jllh:llle d\,) BB.lbllco de Ill\'l:~tirlll'1l1ns.

DOdtllrandu l'1Il I'lalli,:jalllL'llto h ..'(lIll)/llil,'\l e Spci:d 11,) 11':1 da UI-lU.

I':OV:I [cononl ia I Be lo Ilorilllnte I v. 2 111. I I p. 10 1- 1271 ago. I')'JI 101



que o desenvolvimento industrial, no Brasil e em muitas outras experiências estrangei-
ras, tem eontado, de rorma decisiva, com a inte[\'en~'ão estatal. Do mesmo modo. não
se levam em conta as repercurss<ies, no nosso país, das radicais transrorma~'<ies em curso
na base téenica mundial- rortemente concentradoras -, assim como a problemática da
estrutura industrial brasileira, uma ve/. concluída sua rase de implanta~'ão (ERBER,
J 987). A recomendação de que o Est:.ldo deva cingir-se its questôes sociais lica
prejudicada com base nos mesmos argumentos.

Mencione-se, ainda, que a industriali/.;lf;ão brasileira ocorreu num con-
te.xto em que diversos outros países já haviam se industriali/ado, e cujas empresas já
operavam com elevada escala (!c produ~'ão, integradas a setores industriais complemen-
tares e com mercados e instrumentos de comerciali/a~'ão desenvolvidos. Ou sej:l.
veriricou-se no Brasil um típico processo de "industrialiw~'ão t:.mlia" (GERSCIIEi\:-
KROi\:, 19óó), no qual o Est:.ldo. elll geral. assume imIX)rt:.Ullepapel propulsor para 1~l/er
race às di riculdades deri vadas das características especílicas da ausência de acumul:t~'ão
de capit:.lis privados necessários p:lra implantar illlhístrias altamente intensivas de
Glpit:.tl e tecnologia. O Brasil, assim como a Alemanha, a Rússia, o Japão, a It:ília, entre
outros, implant:.1 seu processso de industrializa~'ão saltando el;lpas inteiras desen-
volvidas em paí.ses pioneiros como a Ilolanda, a Inglaterra e, até mesmo, os Estados
Unidos,

Além dos pontos já mencion:ldos, registre-se ainda o car:lter necesS:lria-
meme geral e não-neutro das políticas macroecon{lIllÍcas, race it diversi(l:tde de objc'li-
vos politicamente dclinidos e ;1 complexid:lde de quest<ies particulares que aret;lIll
setores ou regi<ies especíri,'as. Compatibili/ar t:.lis objetivos e neutralizar deitos par-
ticulares adversos deri vados das pol íticas gerai s é outra justiricati va imlxJrt:.lnte para se
est:.lbelccer uma IX)lítica industrial. Ademais. a ronnula~';lo e a gestão de uma t:.tlpolítica
eonduzem it existência de um 10rlL\ de negocia~'ão, junto ao Est:.ldo, de interesses
industriais I'is-á-vis os interesses dos demais grupos articulados, pcrmitindo não apcn:ls
a adequação a especiricidades setori:lis lk IXllíticas mais gerais, como tamlx'm possi-
bilitando a indispensável e pl'rm:mcnte atualiza~'ão/gradua~'ão de nonnas e instnlmen-
tos, conrorme as mut;I~'Cx:s do quadro e\'oluti\'o da indlístria e da economia como um
t(xio.

Em outro plano de an:ílisc. kmbre-se a amplitude das can:'ncias soci:lis l~

dos desequilíbrios regionais vigentes no Brasil. r-,'lantido o quadro de d"lllocraliza~';lo,
a pressão jx)pular por melhor prest:.I~'ão de servi,'os s(x'i:lis e redu,'ão de (ksequilíbrios
regionais eert:.lIllente levará o [st;ldo a concentrar seus recursos linanceiros no atendi-
memo destas demandas.3 Vak dizer, o tradicional mecanismo de apoio est;ll;tl it

3 Neste COllk.\to, contribuir rara o atl:lldillll'II[O d\..'stl:S Ohjl'(jVOS SLr:í. IK'Cl.'~sa.ri;LJnL'nll'. IIIll dos
clc01crllos cOlldicionalltl:S J(.; uma política indu:-.trül <JlU.:aJflll..'j~o s[altO' dI.: Sl'r polilic;UllL'llll:
lcgililllada.
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industrializa~'~o, através de aporte de recursos via incentivos, flnanciamcntos sub-
sidiados e renúncia fiscal, terá sua eficácia limiulda pela insuficiência dos recursos
governamenLais para atender, simulullleamente, ÜSdemandas "social" e industrial. Nesta
disputa por recursos reside uma das razõcs fundamentais da nCl'cssidadc dc transfor-
mação dos instrumcntos tradicionais dc apoio ao dcscm'o)vimcnto industrial.

Outros fatores corroboram para a necessidade desta transf onnaç~o e,
certamente, vir~o contribuir para viabilizá-Ia. Ressalte-se, por ora, apenas a quesuio do
recrudescimento do neolibcralismo e suas demandas por menor participaç~o do ESlado
na economia, Conforme indicado por TEIXEIRA (l9R9), um dos aspectos centrais desta
"rcdu~'~o do papel do ESlado" é a crescente perccpç~o da inadequaç~o das interven~'ôes
regulatórias e normativas do ESlado Brasileiro sobre os divcrsos setores econômicos,
com a conseqiiellle press~o (x)r "desregulamenla~'~o". Aliás, uma importante con-
tribu~'~o de Teixeira diz respeito i\ identilica~'~o de uma estratégia de "desregulamen-
UI~'~O"como sendo uma das alternativas mais f~lCtíveis para o avanço do processo de
redu~'~o do ("11-.:1do Eswdo na economia, Admitida esul hipótese, (x)de-se aceitar, como
provável, o enfraquecimento dos "cartórios comerciais" e o crcscimcnto da prcocu-
paç~o com a eficiência e a coml-.:titivilbdc, a nível privado, e com a eliciência e a
elicáci:l, a nível do setor (llíblico,

A mesma press~o liberal ulInbém deverá ter impactos sobre o mecanismo
de incentivos fiscais, reduzindo-lhe a importúncia relativa e a interferência política para
o acesso a tais recursos, Assim, é provável que os fundos constitucionais de desen-
volvimento setorial e region:t!, criados pela nova Conslituiç~o Federal, venham a ser
geridos com base em critérios mais objetivos. Vale dizer, (x)r si só, ainda que obvia-
mellle em car:íter margin:t!, lais fundos já contribuir~o para a dcrini~'~o de uma nova
política industrial.

A quest:io does) p:l(-.:I(éis) do Esuldo ser:í retomada adiante, Ainda assim,
é conveniente rcgistrar, neste IXlIllO, aspectos fundamentais de duas linhas básicas de
a~'~o do Esuldo sobre a economia.

Embora o Estado e sua influência sobre a economia sejam t~o velhos
qualllo a sociedade organizada, é a partir da Revolu~'~o Industrial que se definem duas
linhas básicas para a a~'~o est;llal. A ação rcgulatúria, que se afirma nos países que
mais cedo se industrializaram, e a ação dcscnvolvimcntista, encontrada ali onde o
ESlado lidera ou orienul o impulso de lransf(lrI11a~'~o rumo il industrializa~'~o, Colbcrt,
na Fran~'a, ilustra 1II11dos primeiros exemplos deste segundo caso. A predomintlllcia das
fun~'llcs regubtória ou desenvolvimentist:1 produziu dois tipos distintos de rel:1Ciona-
mento entre (joverno e setor privado, Enquanto o Jap~o exemplilica o segundo caso,
os Estados Unidos ilustr:lm o primeiro. O Est:ldo regulatório se ocupa das formas e
procedinlenios da competi~'~o econlllllica - leis anlitruste, protl\'ÜO ao consumidor-,
enqualllo o llcsenvoivinlcnlisl;1 tem l'll11l0 caracteríslic:1 o estalx:lccimento de metas
sociais e econllmicas substantivas como, (x)r exemplo, articulando ou assumindo a
implallta,'üo de indústrias esp\.'cíficas.
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A nenhum analisUl da economia brasileira passa despereebido o papel
desenvolvimentisUl do ESUldobrasileiro no processo de industrialização. ArgumenUl-
se, neste trabalho, a necessidade de que o EsUldo brasileiro recupere este papel
abandonado na presente década. Argumenta-se também que, para Ulnto, há que se
reformular métodos, processos e instrumentos da ação do Estado.

Concretamente, a polílica industrial que orienUlrá a evolução do setor
secundário no Brasil no início da próxima década será a resulUlnte dos fatores acima
mencionados. Sem dúvida, divcrsos outros aspectos terão também peso substancial na
definição de Lal política. Dentre estes, ressalwmos alguns que serão comentados a
seguir.

3 CONDICIONANTES ATUAIS
DA INDUSTRIAUZAÇAo fiRASILEIRA

3.1 De Naturcza Intcrna

Ao longo dos úllimos 60 anos de hislória da industrialização brasileira, a
substiluiçiio de importa~.õcs tcm sido uma das linhas básicas de oricntaçiio dos novos
investimentos. Oscilando de intensidade com as allerações do p<xler indutor do Estado,
com a disponibilidade inlema de recursos e com as condiçõcs mais ou menos favoráveis
do recorrente desequilíbrio externo da economia brasileira, os inveslimentos para
substituiçiio de importações foram progressivamente diversificando e integrando o
parque industrial do País. Iloje, após o grande bloco de investimentos induzido pelo II
Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico (1974-1979), com a intemaliza~'iio dos
selores de bens de capital e insumos básicos, a possibilidade de se ter na continuidade
deste processo o centro dinfunico do crescimento é fortemente questionada.

Tal questionamenlo deve-se ao car-íter já plenamente integrado e diversi-
ficado da indústria brasileira. Ou seja, inexistem hoje grandes selores econômicos
ausentes, cuja eventual implanta~'ão viesse exigir investimenlos de porte suficiente-
mente elevado para dinami/.ar a economia. São evidências desse falo a amplitude dos
selores existentes na indústria brasileira (onde eSliiorelalivamente jX1UCO desenvolvidos
principalmenle os subseLOresou atividades intensivas em ciência e tecnologia) e o baixo
cocficiente de im[xJrllçõcs da economia brasileira.

Sobre este úllimo ponlo, porém, é necessário adicionar um comentário. É
inegável que este coeficienle se elevaria na hi(xítese de ausência de barreiras il impor-
taçiio. Isto é particulannenle verdadeiro no que diz respeito a produlos com elevada
intensidade de lecnologia, e tenderá a se acentuar na hilxítese de retomada do cresci-
mento. Esta característica aponta, primeiro, para a necessidade de sc hahilitar o parque
industrial brasileiro para reslxlIlder il demanda lx)r produlos de allllecnologia, implan-
llllllo llis SClores no País, e, segundo. a necessidade de adminislra~'iio da política de
importações como pane inlcgrantc da lX)lílica industrial. Reloman:mos a csll questfl().
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Apesar desles aspectos, que são de grande relevância, pennanece o fato de
que inexistem setores a serem implan~ldos e cuja implantação gere dinamismo sufi-
ciente para impulsionar todo o parque industrial.

DeS~1 fonna, dado este relativo esgotamenlo do processo de subsliluir;ão
de importaçOes, loma-se necessária uma mudança qualificativa na fonte de dinamismo
da economia. Devido 11crise financeira do ES~lllo, também não se pode esperar que a
ampliação da infra-estrutura econômica seja o elemento dinâmico do crescimento.
Supor que a in iciativa pri vada possa assum ir os necessários investimentos nestes sclores
é desconhecer o vulLo de suas necessidades de recursos. Estima I3IELSHOWSKY
(1989) que os setores de infra-estrutura e insumos básicos demandarão investimentos
anuais da ordem de 6 a 7% do PIE, para viabilizar uma taxa equivalente de crescimento
da remIa nacional. Tra~llldo-se de áreas tradicionalmellle com preços administrados
pelo Governo, não se pexle esperar que empres:lrios privados arrisquem tal volume de
recursos nestes selores. Sem dúvida, há fones indícios de que capitais privados serão
de falO aí apl ieados, reduzindo a pressflo que tais investi mentos exercerão sobre recursos
fiscais. O argumento limi~l-se, porém, a negar a possibilidade de que daí derive o
dinamismo da economia.

Uma outra estratégia de retomada de creseimento argumenta que o dina-
mismo da economia pcxlení decorrer de um processo de integração intemacional
competitiva da economia bmsileim. A liberalização do comércio exterior e dos merca-
dos intemos imporia 1lsempresas no País uma rápida modemiza~'ão tecnológica, for~'ada
pela concorrência das imponaçOes. Por outro lado, os recursos materiais e humanos e
os mercados disponíveis no País atrairiam capiwis forâneos, cujos inveslimelllos,
somados 1lqueles de modemiza~'ão, comporiam o núcleo dinâmico da retomada do
crese imento.

Sobre eS~1hipólese, diga-se:

a) é verdade que limitaçOes impostas à competição têm permitido finnas
ineficientes sobreviver, transferindo seus "sobrecustos" aos consumidores e ao SPE,
agravando a crise das finanças públicas. Tais restriçües à concorrência, entre~lnto, não
se limitam a aspectos relacionados ao comércio intemacional. Residem, de forma muito
mais ampla, na natureza "canorial" da regulamen~lção da atividade em diversos setores
econômicos e, de forma ainda mais geral, na natureza do relacionamento entre ES~ldo
e inicialiva privada no País. A eliminação cartorialis~l é, portanto, elemento conslitu-
tivo de uma política industrial voltada para a modemiza~'ão e a competi tividade do setor
industrial. Sua execução carece de análise detalhada a nível setorial, o que não será
objeto deste trabalho:

b) a limitada capacidade brasileira em ciência e tecnologia, inclusive no
que diz respeito a investimentos em pesquisa básica e em pesquisa de desenvolvimento,
permite prever que, num contexto de libcnllismo, o suprimento de máquinas e equi-
pamentos intensivos em tecnologia se fará principalmente através de imporwçücs. Vale
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dizer, no momento em que, mais do que nunca, avulta o componente de ciência nos
equipamellLos e processos produtivos, esta linh<l de evolução significará transferir do
exterior p<lrcc\a substancial do efeito multiplicador dos investimentos internos;

c) por mais capiUllizadas que se encontrem hoje <lSempresas bmsileiras
(deve-se lembrar que parceb deste capital será esterelizada no processo de estabilização
da inflação), o País não dislX1e, senão em poucos setores, de firmas que possam dispuulr
<lliderança mundial em suas respectivas áreas de alUa(;ão. Assim, nesta hipótese, suas
estr<ltégias de crescimento seriam adapullivas <lOSmovimentos das empresas líderes.
Teríamos, porUlnto, {'(uh followcrs ao invés de {'a/h makcrs, sem a possibilidade de
apropriação dos ganhos de inovação;

d) além disso, no contexto das cerca de 3 <l 4 milhões de empresas
existentes no País, não chega a 1.000 o número de empresas tecnológica e organizacio-
nalmente aptas a participar do comércio internacional. Além disso, é certo que o impacto
"modernizante" de uma abertura ao exterior esulrá concentrado naqueles (poucos)
setores que ,lprescntem v<lmagem comparativa na dinãmica internacional, levando ao
agravamellLo das disparidades cconômicas existentes no País. Lembrando-se, ainda, o
descrédito a que o País I(li \evado pela crise da dívida externa e, conseqüentemente, as
temidas dificuldades futuras para a remessa e repatria~'ão de lucros e capitais, pode-se
prever que a particip,I~'ão das finnas multinacionais se daria mais pela vi<l das expor-
ulções (pam o Brasil) do que através de investimentos diretos;

e) por fim, a precariedade do nível médio de habilitação e de remuneração
da força de trabalho introduz, nesta estratégia, custos que IXJdcm ser significativos e
que se expressam de várias formas: devido aos preços relativos de capiwl e da
mão-de-obra, surgirão reUlrdos na adoção de equipamemos intensivos em ciência,
eventuahnellLe implicando emlXJsterior incapacidade de atualização para muitas finnas
e talvez setores; custos de capacitação e adapul~'ão, relativamente elevados, face a outros
países, devido ao baixo nível educacional da força de trabalho; custos sociais derivados
da redução do coeficiente agregado capit:t1/trabalho, uma vez que, como mencionado,
parte do impulso dinãmico dos investimentos em lll(xlcrniza~'ão seria transferido ao
exterior, tolhendo o desenvolvimellLo illLerno dos setores produtores das tecnologias em
quesul0, não permitindo a cri,H;ão de empregos nestes setores.

Em resumo, os desdobramentos da estratégia de crescimento e moder-
nização baseada na hip6tese da integra~'ão internacional competitiva tenderiam a
transformá-Ia não no que se pretende, mas sim numa estratégia de integra~'ão su\xmii-
nada. Tenderiam a ser recriados problemas típicos do processo de "industrialização
restri ngida" (M ELLO, 19X2), os quais o País tem agora a opor! unidade de superar, graças
it integração e diversifica(;ão do seu parque industrial.

A IXllílica industrial, cujas linhas mestras eSle trabalho pretende expor, é
parte de uma estratégia de retomada do crescimento econômico que prevê, sim, umJ
maior abertura da economia brasileira ao exterior. Pretende, porém, que eSla abertura
seja seletiva e, portJllLO, não coloca aí a fonte do dinamismo da economia.
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1\'a proposta aqui apresentada a condi(;ão de elemento dinúmico é
atribuída 11 expansão do consumo de massa de bens industriais (duráveis e não-duráveis
de consumo). Trata-se de uma estratégia para promover, no Brasil, uma revolução do
consumo de massas. Em tennos políticos, a busca deste objetivo e; mais importante, a
sua progressiva concretização é crucial, para conferir credibilidade e legitimidade 11
política econômica. Em tennos econômicos, quando ocorre um r.ípido crescimento do
consumo dos trabalhadores - l:10 rápido quanto possibiliwdo pelo objetivo de ma-
nutenção de estabilidade de preços e pelas eventuais restriçües de capacidade produtiva
- o crescimento da demanda induz novos investimentos. Estes, ao elevar a procura de
mão-de-obra e, via incorporação de novas tecnologias, favorecer o aumento da produ-
tividade, eSl:lbelecem condiçücs propícias 11 elevação dos salários. Uma vez que a
"revolução do consumo de massas" impulsiona a economia duplamente - através do
crescimento do consumo e da expansão dos investimentos - não é necessário que o
aumento do consumo scja superior, nem mesmo igual, ao crescimento da renda
(CASTRO, I'JH'J).

Tendo ensaiado este processo durante a Década de 1<)70, quando a difusão
do consumo de bens industriais sc viabilizava mais pelo aumento do número de
trabalhadores por famnia do que pela elevação do salário real, o País tem hoje a chance
de centrar na revolu(;ão do consumo de massas, a basc para a retomada do crescimento
econômico. Além de fatores de ordem política (fortalecimento dos sindicatos), a
profunda queda da wxa de fecundidade leva 11 redução, ainda que com alguma de-
fasagem, da t:lxa de crescimento da força de trabalho. A esperada redução do ritmo de
crescimento da população urbana, uma vez que se espera uma estabilização da l:lxa de
urbanização (popula~'ão urbana/popula~'ão total) em níveis próximos ao que se verifica
atualmente, l:unbém contribui para a redução do ritmo de crescimento da ofert:l de
mão-de-obra (urbana) e, lX)rl:lnto,para a elevação do salário real.

Por outro lado, a pennanência de baixos níveis de investimento ao longo
da Década de I'JHO abre inúmeras oportunidades de investimento para a modernização
e a expansão da capacidade de diversos setores, principalmente de bens de consumo.
Assim, obtida uma redução nas transferências ao exterior, através de uma renegocia~'ão
da dívida, um arrefecimento da inl1a(;ãoe uma maior eSl:lbilidade das expectati vas, uma
vez que o setor privado encontra-se fortemente líquido e Capil:llizado, plxlc-se esperar
uma rápida retomada do investimento, da demanda Ix)r mão-de-obra e, deSl:lrte, uma
elevação do salário real.

Neste contexto, crescerão os incentivos de mercado 1, m(Xlcrniza~'ão,
tornando portanto mais fácil a execução de uma IX)lítica VOIl:ldapara este objetivo.
Aliás, a ênfase no aumento da produtividade será neeessariamente um dos componentes
centrais de uma nova política industrial, através da generaliza~'ão de tecnologias mais
eficientes pelos diversos setores da economia.

A m(xlemiza~'ão da indústria, em busca de maior produtividade e competi-
tividade, e a expansão do conSUlllOde massas criarão, por conseguinte, a elevação da

Nova Economia [ Belo Horizonte I v. 2 In. 1 Ip. 101-1271 ago. I'J'J I 107



demanda necessária para viabilizar aescala mínima para vários ramos de alta tecnologia.
Além disso, a modemizaçno será, certamente, acompanhada de mudanças de base
técnica, abrindo espaço mercadológico para a mais nípida incorporaçno de ramos como
a microeletrônica, a informática/telemática, a biotecnologia, a mecânica de precisão, a
química fina e os novos materiais, principalmente em sub-setores nos quais o País pode
dispor de vantagens comparativas dinâmicas.

3.2 Condicionantes Atuais da Industrialização Brasileira:
de Natureza Interna

Os elevados saldos comerciais obtidos nos últimos anos atestam o surgi-
mento, no Brasil, de capacidade estrutural de geração de super.lvits externos (CASTRO,
SOUZA, 1985). FAJNZYLBER (1988), no entanto, classificou este fenômeno como
scndo uma "competitividade espúria", pois, ao invés de centrar-se na capacidade
dinâmica de elevação da produtividade em certa medida, ele se baseia na exploração
predatória de recursos naturais e de mão-de-obra barata. Sendo crescente as pressões
por melhorias salariais e ambientais é evidente a necessidade de uma redefinição deste
padrão de competitividade.

Também evidencia esta necessidade a mudança, em curso nos países do
Primeiro Mundo, ~Illto do paradigma tecnológico em que sc baseia a produção, quanto
da base organizacional da produção, em que o Fordismo é substituído por uma
organização mais participativa da força de trabalho nas inúmeras decisões do processo
(o que ressalta a importância de uma estratégia de r.lpida formação de recursos
humanos, inclusive a nível médio, parJ a viabilizar;ão da política industrial).

A substituição, já em pleno curso nos países industrializados, do parJ-
digma eletro-mecânico pelo complexo micro-eletrônico/infonnática/telemática tem
trazido e continuará a trazer profundas mudanças nos processos de produção, com
substanciais ganhos de produtividade (e redu~'ão de custos). Tais transformaçües
redefinem as vantagens comparativas inter-finnas e, conseqüentemente, o padrão de
competitividade nos diversos setores industriais. A intensidade e a profundidade destas
mudanças, conforme o caso, tanto podem alavancar quanLOdeprimir o crescimento de
setores e regiões, espraiando scus efeitos a nível espacial, social e político. Como
exemplo destas implicaçocs a nível político das mutaçües do paradigma tecnológico
basta mencionar um único fato: a acelcnlção do processo de integração econômica entre
países, levando à formação dos blocos econômicos. O processo de ajus~lInento das
estruturas produtivas às mutaç'ocs derivadas da substituição do panldigma técnico tem
con~ldo, nos países industrializados, com a participação ativa, cmbonl diferenciada, de
scus respectivos governos. Identificar estas formas de participação permite inferências
importantes para a definição da política industrial no Brasil.
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4 O PAPEL DO ESTADO NA POLÍTICA INDUSTRIAL.

4.1 Os Países Desenvolvidos
Não cabe, para os objetivos deste artigo, historiar ou detalhar as formas de

intervenção esta~lInos países desenvolvidos. É importante, porém, mostrar que é falsa
a noção corrente que atribui a wis Eswdos uma participação mínima e descrenle na
conclusão de suas respcctivas economias.

Nos ES~ldos Unidos, suposto paradigma da não intervenção, o ES~l(lo
Federal - c ~unbém os Governos Eswduais e Municipais - assumem papéis de grande
impacto na evolução de sua estrulUra industrial. A illlervenção do Eswdo orienta-se pclo
princípio de que este não deve, legitimamente, se imiscuir na gestão das empresas, mas
IXxlc operar transferências de recursos, desde que em prol dos "valores americanos".
Neste sentido, são legítimas as transferências "daqueles que não produzem para aqueles
que produzem, daqueles que não investem para aqueles que investem, daqueles que não
produzem lucros para aqueles que os produzem todas as açõcs que protegem o produtor
americano contra o produtor estrangeiro" (MA TIIEU, 1<)~7).Este é o quadro que resulta
de uma profunda investigação encomendada em 1<)~4 pclo Commissariat Général 'lU
Plan, da França, sobre "os meios utilizados pclas insl<lncias federais americanas para
sustenlar sua compelitividade induslrialnacional" (MATHEU, 1<)~7).Ajuda financeira
direwe renúncia fiscal para Pesquisa c Desenvolvimento, o Buy AlIlcrican Act, normas
legais e barreiras protecionistas s.:io alguns dos instrumcntos da a<;ão pública, a qual eSl5
sempre sujei~l à avalia~'ão dc políticas públicas rcgulannenle efetuada pelo Congresso.
Ou seja, o ES~ldo rcgulatório, acima mencionado, conduz suas a~'õcs dc rcgulamenta(;ão
e desregulamen~lção, cada vez mais, para objetivos de desenvolvimento de setores
industriais eseolhidos.

Mais que llc~llharo processo de execlJ(;ão da política industrial nos Eswdos
Unidos, importa aqui tenWr identificar, 15 c em oulros países, padrões de interven~'ão
que orientem op~'iies para o Brasil. Sem dúvida, neSle processo não se pode esquecer
que wis padrões ser..io sempre condicionados por fatores hislóricos e pelas conste!açex;s
de forças polílieas dominantes.

J. C. Miranda mostra que:

"os países capitalisU1S avançados vêm perseguindo duas estratégias di-
ferentes de reestnllur,H;ão de suas economias (face 11mudança do para-
digma tecnológico c 11ruplUra do arcabouço financeiro-institucional do
pôs-guerra). ema enfali/.a a internacional iza~'ão c o mercado exterior como
fonte de dinamismo. Concentra a m(xlerniza~'ão e os ganhos de produ-
tividade nos setores ljue possuem vantagens comparativas din<lmicas
intemacionais. Esta op(;ão tem prevalecido nos ES~lllos Unidos e na
Inglaterra. A segunda estr..ltégia coloca o mercado interno como mOlor
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din;lmico. atentando. também, para os detenninantes da competitividade
internacional. Enfaliza o papel da allx.:a(;ãosetorial dos ganhos de produ-
tividade e da distribui(;ão da renda gerada através de a~'ões estruturantes
específicas do Estado. Esta op~'ão foi a da Fr.ln~'a e da Itália nos Anos
Oitelll:l. Os casos do Japão e da Alemanha Ocidental constituem-se es-
tratégias híbridas: regulação maeroeconômica ortodoxa e intervençõcs
setoriais estruturantes" (MIRAI':DA, 19RR).

Pelas razõcs já expostas no item anterior (xxle-se concluir que ao Brasil
não se adapta o modelo dito liberal adotado pelos Estados Unidos e pela Inglaterra.
Também a segunda estratégia deve ser questionada para que, adaptada, possa - ou
não - ser adoLada no Brasil.

4.2 Estado e Indústria no Brasil - Os Anos Il)l)()

A busca de uma defini';ão clara quanto ao IXIlX~1do Estado na lTl(xier-
niza~'ão do parque industrial brasileiro pode ser e!Ctuada a partir de urna análise da
"I':ova Política Industrial" (I':PI), iniciada em 19R7 pelo Governo Sarney. porém
totalmente alterada pelo Governo Collor.

Desde quando abandonou o planejamento, enfati/.ando apenas (x)lílicas
econômicas de curto prazo presas a uma aixmlagem tendenciosa limitada e inadcquada
sobre o p:lpel do Estado na cconomia brasileira, o País rema contra a tendência mundial,
colocando em risco seu parque industrial diversificado. inregrado e pronto para garantir
novo ciclo de crescimenro. A 1':1'1jx)derá representar o início da inllexão deste ciclo.

Apesar de aprescnl:lr diagnóstico e objetivos corretos, a j\;PI superestimou
o p:lpel dinâmico do setor privado, minimiza as funçües estrulurantes do Estado, adota
esquema de financiamento, baseado em incentivos fiscais, incompatível com os pro-
blemas atuais das finan~'as públicas e não considera as jXlSsibilidades de expansão e
diversificação do mercado de capitais como fonte de linanciamcnro do novo ciclo de
cresc imento econôm ico.

Referida jx)lítica industrial brasileira apresentou, por um lado, em nível de
proPOSl:l,uma abordagem altamente liberalizante, e projetou a redu~'ão da intef\'en~'ão
do ESl:ldo na economia (privatiza~'ão, lksregulamCnl:I~'ão, desbunx.:ratização) e a e1imi-
na~'ão progressiva da dependência do setor pri\'ado. quanro a incentivos fiscais, crédito
subsidiado e prote~'ão comercial, em suas rela~'ões de compra e venda com o setor
público.

Por outro lado, reconheccu o sucesso do processo de SUbSlilUi~'ãode
importa~'ües, no que diz respeito ~Iconstru~'ão de uma estrutura industrial diversificada
e intcgrada, e chamou a alen,'ão para o atraso tecnolólogico e para os baixos níveis de
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eficiência e de qualidade do produto industrial brasileiro, quando comparados aos
pad[()es intemacionais. Ao aponLar parJ o risco de a revolu~'ão tecnológica mundial
eliminar as vantagens comparativas tradicionais úos países em desenvolvimento, como
o Brasil, a proposta reservou 11iniciativa privada o papel dinâmico no novo ciclo de
desenvolvimento brasileiro e no processo de modernização tecnológica -uso de novas
tecnologias e ilJcorporação de setores de IXJllta-, assim como no aumento da eficiência
e da produtividade. Ao ESLado,competiria apenas a responsabilidade pela capaciLa~'ão
tecnológica e pela pesquisa básica, elevando o nível de competitividade intema e externa
da indústria brasileira.

No que se refere aos instrumentos, a política industrial do Governo Sarney
compreendia incentivos a serem esLabelecidos e administrados pelo Conselho de
Desenvolvimento Industrial (CDI) em três linhas básicas de atuação:

I) Programas Setoriais Integrados (PSI), que representam a maior
novidades da NP! e, certamente, o seu ponto alto. Âlravés dos PSI, a NPI visa avaliar
e atuar em t(xlo o encadeamento econômico de cada selor, em tennos de capacidade de
produ~'ão, produtividade, capacitação dos produtos, e assim solucionar, previamente,
IXJlltosde estrangulamenlo e reduzir custos e necessidades de recursos para forma~'ão
de estoques e de capill! de giro. As medidas de eSlímulo previsllS nos PSI abrangem
incentivos fiscais, financiamentos, compras do Govemo, investimentos em infra-estru-
tura e llrifas cambiais, com a finalidade de reduzir custos de fornla~'ão de capital da
indústria, em geral, e das indústrias de alll tecnologia, em particular;

2) Programas de DeseIl\"Olvimcnlo Tecnológico Industrial (PDTI), que
têm por objetivos a capaciLação empresarial no campo da tecnologia e da organiza~'ão
industrial e a criação e a Illanuten~'ão de estrutura de gestão tecnológica permanente.
Para lllltO, fóram criados novos incentivos para estimular inversües de empresas em
P&O, llis como: redu<;ãodas alíquolls de importaçües de bens de capital e de materiais
sem similar nacional, deprecia~'ão acelerada de bens de capiLaInacional e dedução, para
lins de imposto de renda, das despesas com raya/rirs por assislência técnica e científica,
até 10% do faturamento;

3) Programas BEFIEX, que foram praticamente mantidos em sua fonna
original, porém incorporados aos instrumenlos da nova Secrellria Especial de Oesen-
volvimento Industrial, contemplam, como pri nc ipalnovidade, mais estrei la Iiga~'ãocom
os objetivos da IX)lílica industrial no que se refere, particularmente, ao aumento da
competitividade e ao incremento das exporll~'ües brasileiras. Além das isen~'ües tradi-
cionais - como a redu~'ão dos imlX)stos de importa~'ão e do IPI para bens de capilll,
matérias-primas e bens intermediários -, as empresas com programas BEFIEX contam
agora com insen~'ão do adicional de frete para Renova~'ão da Marinha rvlcrcame e
passam a ser beneficiadas pela deprecia(;ão acelerada de lx:ns de capilal de produ~'ão
nacional utilizados nos processos produtivos de elevado conteúdo tecnológico.

Além desses três programas básicos e da cria~'ão e manuten~'ão de outros
incenli vos adm inislrados pela Secretaria ESIX:C ial de Dcscnvol villlel1lo Industrial (5 DI)
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- tais como a isenção de IPI para bens de capi~11importados e nacionais, adquiridos
por cmpresas industriais e pelo setor público, fabricados por empresas venccdoras de
concorrências internacionais -, cabe ressalUlr outros incentivos setoriais, como a
redução de 80% do imposto de imporUlção e do IPI para matérias-primas, bens
intermediários e componentes, quando destinados à fabricação de bens de capiUlI. em
casos especiais, às indústrias aeronáutica, de material bélico e de construção naval e às
empresas jornalísticas e editoras.

No que diz respeito 11política comercial, seriam reformuladas as ~Irifas
aduaneiras, com o objetivo de recuperar seu papel como instrumento de política
industrial e de promover gradual liberalização da economia. Tal medida reduziria a
média e a amplitude das alíquotas nominais, isentando de IOF todas as impor~lçõcs e
eliminando a U1xade melhoramento dos portos. Paralelamente, seriam revogadas as
isen~'<iese reduç<ies de caráler geral do imposto de il1lporta~'ãoe do IPI, mantendo-se
apenas aquelas isen~'<iesprevistas em acordos internacionais, na nova Constituição ou
em legisla~'<iesespecíficas. Além disso, para elevar o grau de nexibilidade das expor-
U1ç<ies.seriam eliminados quaisquer controles prévios de órgãos governamenUlis, que
não a CACEX, para cerca de 3 mil produtos.

Na mon~lgem do aparalo institucional e organizacional adequado para
il1lplemen~lr a política industrial, o organograma previa o funcionamento de uma
agência nos moldes da SOl e a criação, em seu funbito, de câmaras setoriais a serem
integradas por representantes do Governo e da inicialiva privada, com o intuilo de
promover maior articulação entre empresários e o Governo e de auxiliar a Secretaria
na coordena~'ão de a~'õcs governamentais (incentivos fiscais, financiamentos, compras
do Governo etc.) relacionadas com a política industrial.

O que podemos concluir é que, exceto no que se refere à fun~'ão estrutu-
rante do ES~ldo e aos esquemas de financiamento - ~lI1toao nível de diagnóstico quanto
de prognóstico -, a política industrial do Governo Sarney partiu de premissas correUls,
seja no que tange 11intefJlre~I~'ãoda reestrulura~'ão produtiva dos países industrializados
e da ascensão de alguns Novos Países Industrializados, seja no que se refere 11alual
situação da indlÍstria brasileira.

É importante ressaltar, todavia, que a inadequada intefJlreUlção do papel
do ES~ldo como promolor do desenvolvimento e a escolha de esquemas de financia-
mento baseados em benefícios fiscais - sem aprofundar diagnóstico sobre a crise das
finanças plÍblicas e sobre a real capacidade (empresarial, tecnológica, mercadológica e
financeira) de o setor privado liderar o novo ciclo de crescimento - poderiam compro-
meter programas revestidos de concepção correIa e abrangente, como o PS I e o PDTI.

Ou seja, era necessário reexaminar, particulannente, o papel do ES~ldo,
para selecionar adequadamente instrumentos de apoio 11política industrial e, assim,
eviUlr que a Nr! seja comprometida pela prevalência das reslri~'<iesde curto prazo da
política econôm ica. É necess;lrio também levar em conta que a deteriora~'ão das finanças
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públicas p<xle impor limites estreitos à renúncia fiscal e a novas tarefas para o Setor
Produtivo EsLatal (SPE). Por outro lado, novas alianças com o setor privado nacional e
com as empresas multinacionais, bem como novas relaçõcs entre o Governo, os bancos
oficiais e o setor privado, p<ldemser esL:lbelecidas na direção do financiamento de novo
ciclo de crescimento, simultaneamente, de recuperação da capacidade do Estado estru-
turante no Brasil.

A NPI do Governo Collor, baseada no Programa de Competitividade
Industrial (PCI) e no Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP) e as
propostas de abertura do comércio exterior, de inserção competitiva internacional e de
incentivos fiscais em cascaL:1aos setores exporL:ldores, repete e aprofunda os equívocos
da política industrial do Governo Sarney e, o mais grave, como se reveste de um
preconceito tão grande cOlllra o papel do Estado, sugere seu tOL:lldesmonte.

As diretrizes da NPI auspiciam um EsLado cujas responsabilidades prin-
cipais são a esL:lbilidade macroeconômica, a reconstmção de um ambiel1le favorável
aos investimel1los privados e o reforço do sistema educacional básico e da estrutura do
desenvolvimento cieIllífico e tecnol6gico, devendo o fornecimento de bcns c servi\'os
básicos e o novo padrão de financiamentos ser L:unbém assumidos pclo setor privado.

Em que pese atentar para a importância das relaçõcs intersetoriais, man-
tendo a abordagem de complexos industriais, a NPI propõe segmenL:í-los, o que coloca
em sério risco o pr6prio conceito de complexo industrial.

Por outro lado, a Nrl de cunho nitidamel1le liberal, causando inveja até
mesmo aos ESLadosUnidos, sem falar no Japão e na Alemanha, prolx)e traL:lmento igual
a agentes desiguais, quando traL:1de empresas estrangeiras e do sistema (inanceiro.

No que diz respeito à proclamada Segunda Abertura dos Portos e a
pretendida elevação dos gastos com ciência e tecnologia, a NPI revela que não dispõe
de uma estratégia frente its grandes tranfonnações em curso na atualidade e que, na
limiL:lda medida em que as leva em conL:l, investe em opçõcs conveneionais, pouco
adequadas ao contexto em que o País se encontra mergulhado. Mesmo não nos
aprofundando qual1lo às transformações, é necessário fazer referência às novas formas
de organização, aos avan\'os no processo de colaboração elllre empresas, 11 formação de
grandes conglomerados (inanceiros/industriais e ao sucesso do capitalismo organizado:
ESL:llloc(xmlenador ativo da reestruturação tecnol6gica, produtiva e financeira.

finalmellle, cabe chamar a atenção que abrir as importa\.õcs com a econo-
mia em recessão e com o câmbio baixo, carga fiscal e juros elevados é decisão
super-arriscada. Na verdade, a abertura da economia brasileira somente será benélica
se realizada de maneira negociada em função de um novo projeto de desenvolvimento
que fortale\'a o mercado interno e melhore a distribuição de renda, viabilizando o círculo
virtuoso do consumo de massas, porL:mto, em troca de cOlllrapartidas bem definidas e
pcrmanellles.
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5 ESTADO ESTRUTURANTE

As causas básicas do baixo crescimento observadas no Brasil durante a
última década siío profundas e inter-relacionadas: a crise do financiamento público, o
estrangulamento externo e os problemas do Setor Produtivo EsUlUlI.Por outro lado,
observa-se um setor privado alllmente capilllizado. Nesse quadro, a conclusão é obvia.
O sucesso da NPI depende de um novo traUlmento do SPE e da modernaização do
ESlldo, de modo a torná-lo novamente apto a promover o desenvolvimento.

Para U1nto, há necessidade de se rever os fundamentos teóricos e de se
aprofundar a análise do comporlllnento histlÍrico a respeito da intervenção do Estado,
particulannente na implementa(;ão de políticas industriais. Aos argumentos clássicos e
neo-clássicos relativos il climina(;ão da participação do ESlldo no processo de acumu-
lação de capital, de aloc;lç'ão e de distribuiç'ão de recursos, lembre-se que foi o próprio
Marshall quem abriu espaço para a intervenç'ão do Estado na economia, ao propor
incentivos a setores que não se apropriem de excedentes por eles próprios criados (llis
como as economias externas que ~io capazes de gerar as estradas de ICrro, por exemplo).
Lembre-se lllnocm a proposll clássica de L1ST (19R5) quanto :1necessária intervenção
do Estado, visando criar v~lIltagens setoriais, ~lltar ellpas, diminuir defasagens tec-
nollÍgicas e reproduzir mais rapidamente estruturas modernas em países de industriali-
zação llrdia. Estas são idéias centrais que justificam a intervcnção do ESUldo na
promoção do investimento e na soluç';Io de problemas de descontinuidade, de rigidez
dos coclicientes técnieos de produção e de resistências políticas e sociais a mudanç'as.
Ou seja, o progresso técnico é incorporado através da pnípria fórmaç'ão de capital e o
agente do investimento é o Estado, por intennédio seja da criaç'ão de cmpresas, seja do
Iinanciamcnto seletivo ou da indução ao investimento através da criação de pontos de
germinaç'ão que minimizam incertezas para os empresClrios privados. É, portanto,
preciso reconhecer a necessidade de permanência do ESlldo como ator relevante no
novo ciclo de desenvolvimento, procurando dar-lhe intrumentos de ação mais eficazes.

Centrado nos conceitos do paradigma tcronológico e de complexo indus-
trial, ERBER (1987) apresenta uma proposta para operacionalizar a intervenç'ão do
ESlldo na dinfunica industri~11.Segundo o autor, o car~íter científico dos novos paradig-
mas tecnológicos aponta para a import;lncia da pesquisa básica c da formaç'ão de
recursos humanos de alto nível na implemcnllç'ão de novas ellpas do desenvolvimento
industrial. Dada a ineficiência dos mecanismos de mercado para fomenllr o investi-
mento privado nesses campos, (kvido a problemas de incerteza, longo prazo de
maturação e de diliculdades de apropriaç'ão de resultados do investimento, eles cons-
tituem campos clássicos de atuaç'ão do ESlldo.

Erber alirma: "A evidência empírica, quanto aos /luxos interindustriais de
inovaçõcs, mostra que os setores industriais IXldem ser distribuídos em três grupos:

I) Setores I\lotorl.'s de Inov;lçüo - aqueles quc, além de gerarem o grosso
das inovaç'ücs que usam, ~10os principais supridores de inovaçües para o resto do
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sistema. No presente, estes são setores intensivos em ciência, que atuam na ponta da
tecnologia, desenvolvendo ,L~novas trajetórias tecnológicas para o sistema econômico,
a exemplo da eletrônica, novos materiais e da biotecnologia;

2) Setores Receptores de Inovaçücs - aqueles cuja demanda [Xlr ino-
vaçocs é atendida principalmente pela oferu de outros setores e são compostos espe-
cialmente pelos produtores de bens de consumo não-duráveis;

3) Setores Intermediários - aqueles cuja demanda por inovaçocs é
suprida, em pane, pelos esforços internos (inovaçües incrementais, principalmente) e,
em parte, por inovaçC>esgeradas nos setores motores, eventualmente desenvolvidas
internamente. Esses setores aluam uunbém como supridores importantes de inovaçocs
entre si e para o segundo grupo, e se compocm de setores produtores de bens de capiwl,
insumos básicos e de consumo duráveis."

"Os setores motores têm, em comum, a base científica e a técnica de seu
paradigma e a mesma trajetória, o que faz com que sua dinâmica seja interdependente,
mesmo que fomeçam para distintos mercados. Dessa fonna, um novo paradigma
tecnológico expressa-se no plano produtivo por um complexo industrial aniculado pela
base técnica ... O impacto do novo paradigma será maior se seus principais usu:írios
forem dos setores il1lcrmedi:írios, devido ao peso que estcs têm na estrutura industrial
e, principalmente, pe[o seu poder de encadeamento nos nuxos tecnológicos e de
insumo-produto. "

DIAGRAMA I

INTERVENÇÃO DO ESTADO POR SETORES, DE ACORDO COM
O PAPEL DESTES NA DINÂMICA TECNOLÓGICA DA INDÚSTRIA

I'rogrcsso
T(-..:::nico

I ~I~~~

I I Sl'Iores
I I Receptores
,
!

NormJti\'J

:---.-----'
: Setores I

L intermedi5rios.J

Fomento

r-
I SL'torcs

Motores
______ --l

Estruturante

In\'cfvcnçãü
do EstJdo
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o nutor sintetiza suas proposiçõcs no Diagrama 1. O eixo horizon~ll
representa a intervenção eS~Il~lle o vertical o papel do setor no progresso técnico-in-
dustrial.

E continua Erocr: "As noçõcs de paradigma e complexo apon~lIn para a
necessidade de conceber a política industrial à luz dos vínculos intersetoriais. Isso
implica uma polílica industrial não apenas heterogênea, difcrenciada por setores, como
~lInbém dOlada de uma visão integrada" ... "Numa primeira aproximação, os complexos
podem ser classificados, segundo sua indústria motriz, em motores, intermediúrios e
receptores de progresso técnico c, de acordo com scu estágio de desenvolvimenlo, em
n:lscentes, maduros estúveis e maduros rejuvenescentes. Cruzando as duas classifi-
caçõcs numa malriz, suas células seriam as medidas de intef\'enç:1O eSlawl, de cunho
estruturanle, para os cOlllple.\os motores nascentes e maduros rejuvenescenles, de
fomento, para os eomplexos maduros estúveis, e normativo, para os complexos
receptores", de acordo com o Diagrama 2. O detalhamento das medidas estruturantes,
de fomento e normativas depende, naluralmente, das condiçCJeshisllÍricas específicas.

DIAGRAMA 2

TIPOS DE MEDIDAS DE POLÍTICA
PARA OS COMPLEXOS INDUSTRIAIS,

SEGUNDO SEU PAPEL NAS RELAÇÕES INTERSETORIAIS
E SEU ESTÁGIO DE DESENVOL VI 1\'1ENTO

s.<;TAGIOS DE
PAPEL NAS RELAÇ()ES

DESENVOL VltvlENTO
INTERSETORIAIS

Motores Inlcrnlc<li(lfios R<:ccJ)ton.;s

Nascente E..<;lruluranlc

Maduro Esl:ívcl i FOI1lento Nonnalivo
:

Maduros RejuvenescenlCs
I I

!

"Pode-se dividir a intervcn(;ão eswwl em selores industriais em três lipos,
não-exclusivos, de acordo com uma abrangência decrescente:

1) ESTR UTURANTE - quando o Estado alua diretamente na montagem
de um setor ou complexo industrial, criando simultaneamellle o mercado e seus
fornecedores, tanto por meio de empresas públicas como pela definição de regras para
participa~'ão de empresas privadas:

2) fOMENTO - quando o ES~ldodeline incentivos para cerws alividades
e condicional idades para uso desses incenti\'Os, mas deixa ao mercado a estruturação
linal do selor;
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3) NORMATIZAÇÃO - quando o Eswdo atua ao nível de produtos e
processos, definindo suas caral'lerísticas (por ex.: segundo critérios de segurança dos
consumidores ou de polui(;ão ambienwl).

Assim, parJ os setores tecnológicos de IXJnw,os motores de inovação, a
interven~'ão é de cunho marcadamente estruturante, abrangendo da pesquisa e desen-
volvimento 11 proteção dos produtores locais, no mercado interno e no exterior, por meio
de uma ampla gama de instrumentos, que vão dos subsídios a P&D até a forma~'ão de
empresas locais, eswtais ou privadas. Nesses setores, nos países centmis, consWta-se a
formação de um bloco de interesses constituído por empresas privadas, intituiçõcs
aeadêmicas e tecnológicas, normalmente articulado por apamtos estatais espeeíficos,
como o Deparwmento de Defesa, nos Estados Unidos, e o MIT!, no Japão. Já para os
setores que são, principalmente, receptores de tecnologia, a intervenção é de natureza
essencialmente normativa, enquanto que para os demais setores, o ESt;.lllo provê
incentivos variados, de acordo com as condi~'ües locais."

6 A QUESTÃO DO FINANCIAMENTO

6.1 O Papel dos Raneos no Ajustamento Industrial

Quanto ao papel do sistema financeiro e de suas relaçües com o Governo
e com o setor industrial, taxonomia interessante é oferecida por ZYSMAN (1983), ao
analisar referidas relaçõcs para os casos dos Estados Unidos, do Japão, da Alemanha,
da França e da Inglaterra, e da qual podem ser extraídas algumas observaç<ies para o
caso brasileiro.

Para o autor, a configuração dos mercados financeiros presta ajuda deci-
siva na modelagem das várias altemativas para orientar a política de ajuswmento
industrial. Zysman agrupa os diversos sislemas financeiros em três tipos distinlos, cada
qual com suas pníprias especificidades:

1) um sistema baseado no mercado de capitais, com alocação de recursos
processando-se através de preços competitivamente est;.llJClecidos;

2) um sistema baseado no crédito, com preços administrados;

3) um sistema baseado no crédito, controlado, todavia, pelos bancos.

A proposição do autor é que um sistema baseado no crédito com prc~'os
administrados facilita a intervenção do Governo no ajus!;.unento industrial (casos da
França e do Japão). Os sistemas baseados no mercado de capilais, com Ilre~'oscompeli-
livos, dificul!;.un o papel estruturante do ES!;.ldo,imIX)IH!Oprocedimentos isolados ao
Governo, ao selor bancário e ao selor privado. É o que caracteriza a Inglaterra - como
desejava o Governo Thalcher - que ainda apresen!;.1 um nHxlclo ambíguo de ajusta-
menlO, e os ES!;.ldosUnidos, exceto no caso do tratamento regional da industrial iZ~I~'ão,
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que se aproxima do primeiro tipo. Por último, o sistema baseado no crédito controlado
pelos bancos, em que o ajust.amento e desenvolvimento industrial e.\igem pennanente
neg(x:iação entre Governo, lideranças empresariais e sindicais e bancos que controlam
cada indústria ou empresa objeto da IX)lítica, e que tem expressão máxima no caso
alemão, mas apresenta algumas aproximaç<ies com os modelos japonês e italiano. O
Diagrama 3 sintetil.a os m(xlclos de ajustamento industrial condul.idos pelo Est.ado, pelo
setor privado e o negoc iado.

DIAGRAI\IA :I

SISTEl\lA FINANCEIRO E O PROCESSO DE AJUSTAMENTO INDUSTRIAL

PAís

EsLados Unidos

Alemanha c, de certa funna,
o Jap"o e a h:íli"

InglaLerra

SISTEMA F1NAI"CEIRO

Baseado no cr~dito com
pn.:\'os administrados

Baseado no 1l1crcauo de

capitais COIll prq'os
comrx:tilivos

I1ascado no CTL:dilo
(,.'ontrola<!o pdos bancos

Basc:I(!o 110 mercado de

capitais com pr~'os
cOIllIx:titivos

MODELO DE
AJUST Al\lE",TO
INDUSTRIAL

Condu/.ido pdo ESlado

I Condu/ido pelo setor privado
I
I
I

Negociado

Ambíguo ou obsnuo

Fonte: ZYSMAN, J. Gonrnmenls. markets and gro\\'lh: fin:meial systems :md lhe 1~)lilies oI'
indusLrial changc. London: ComeU UnivcrsiLy, I'1X3.

Zysman enfatil.a que a interven,'~io do Governo, além de assegurar o
funcionamento das lór,'as de mercado, deve ter como objetivos aç<ies seletivas para
fôrçar resulutdos industriais especílicos, criando vantagens comlx:titivas e orientando
as IX)Iíticas econôm icas para a promo,'ão de indústrias em cresc imento (ciclo ascendente
do produto), articuladas, isto é, com significativos encadeamentos, para frente e para
trás, em ümbito nacional. Quanto ~lS indústrias maduras em 1~lsede wlnsi,'ão, cabe
apenas garantir sua sobrevivência, concedendo-lhes protl'ção comercial e linanciamen-
tos para investimentos em modemil.a,'ão, a pral.Os suficientes e, exclusivamente,
durante o período necess:lrio ao restabelecimento de suas posiVlcs competitivas.
Qualquer protl\'ão ~lS indústrias em declínio (ciclo descendente irreversível do pr(x!uto).
tcxlavia, não seria capaI. de recuperar slIa com[x:tilividade.
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6.2 Em Busca de Uma Nova Proposta de Financiamento
de Médio e Longo Prazos IlO Brasil

Não é tarefa fáeil abandonar modelos de linaneiamento tradicionais,
centrados em instrumentos com limites claros, tais como confisco cambial, arrocho
salarial, déficits públicos, subsídios e incentivos fiscais, isolados ou combinados entre
si. No momento em que é cada vez mais difícil o exercício do papel estruturante e
linanciador do Estado pela via fiscal, são enormes as poteneialidades de finaeiamento
por intennédio do mercado financeiro, seja do crédito ou da capi~llização, devido aos
excedentes em dinheiro disponíveis no setor privado. Esses recursos poderão ser
canalizados para os investimentos comtemplados na NPI, em condições sem preceden-
tes na história da industrializa~'ão brasileira, para promover uma redelinição do modelo
de linanciamento industrial que facilite a ~lfefa de promover novo ciclo de crescimento.

Sem o aprofundamento exigido na abordagem de questão tão relevante, é
jx)ssível eSIX'cul~lf- com base nas coloc<\~'õesapresentadas ao longo deste texto - sobre
um es!xx;o de propos~1 de divisão de tarefas e sobre as formas de articulação entre as
principais esferas do Governo, encarregadas de conduzir não apenas a NPI, mas ~lInbém
a modernização e expansão dos demais setores, inelusive os scrviços públicos.

Antes, todavia, algumas premissas básicas devem ser observadas. A pri-
meira se refere ao fato de que está esgotado o lX11X'1do ES~ldo de "pai protetor" da
inelici~ncia privada e pública. Sua eventual manutenção implicará redução dos exce-
dentes dislX)llíveis para realização das tarefas mais prementes, tais como o resgate da
dívida social, a modernização do ES~ldo e o apoio aos setores motores. A segunda diz
respeito i\ necessidade de aumentar a lx)upança e o investimento público. rara isso, é
nccess;írio promover a eleva(;ão da carga tributária, a recuperação do Setor Pnxlutivo
Estatal, através de aumentos de preços e ~\rifas, e da elevação da produtividade e da
eliciência administrativo-gerencial. Esta última medida inclui eliminação de entraves ü
eliciência operacional das unidades produtivas do Governo.

Nesse contexto, ÜAdministra~'ão Direta calX'ria a responsabilidade pela
provisão de bens e serviços públicos e semipúblicos. usando exclusivamente recursos
liscais. Tal medida scria acompanhada de outras, eomo: modernizar a educa~'ão e acabar
com o déficit do sistema, capacitando-o até ao pleno exercício da revolu~'ão científico-
tecnológica exigida pela Nrl; atender i\s necessidades básicas das camadas popula-
cionais inseridas na faixa de pobreza absoluta, nas áreas de saúde, nutri~'ão e abas-
tecimento alimentar; subsidi~lf a habit;\~'ão lX)pu!ar, os transportes coletivos, o sane-
amento básico e os programas de alxJio il agricultura de baixa renda e ÜSmicro e
pequenas empresas urbanas. São tarefas que, com o avanço do processo democrjlico c
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partici paçiio crescente da populac;iio-alvo, exigiriio significativas massas de recursos do
Tesouro, além da modernizac;iio das estruturas administrativas dos árgiios de Governo.4

A Caixa Econômica f-ederal seria o agente de apoio ao Governo no
financiamento do 11csenvolvimento social. Para isso, contMia com a centralizaçiio dos
recursos or~'amentários destinados Ü administra~'iio direta encarregada daquelas
funções, assim como extrações !otéricas, o FlNSOCIAL (que seria para ela transferido),
o f-GTS, a capwçiio em cadernetas de poupança e letras imobiliárias. No processo, além
de aportes explícitos do Tesouro, visando subsidiar os segmentos mais necessitados,
parte significativa do lucro obtido com certos financiamentos üs classes de maior plxler
aquisitivo plx1cria ser utilizada em subsídios a programas de educaçiio, saLÍde,nutri~'iio,
abastecimento alimentar, habiul~'iio popular e saneamento básico estritamente para a
popula~'iio carente, urbana e rural.

Por outro lado, siio ullnl.:m signilicativos os délicits de infra-estrutura
econômica: estradas rodoviCtrias e ICrroviCtrias,sistemas lXJrtuCtriose aeroviClrios, trans-
IXJrtesde maS5;I,armazenagem e até mesmo geraçiio e dislribui~'iio de energia elétrica
e de outras fontes energéticas. Em que pese os elevados coeficientes de investimentos
e seu longo pral.Ode matura~'iio, os retornos econtlmicos para wis setores 5;10garantidos,
previsíveis e as wrcfas de responsabilidade de órgiios da administraçiio direul e indireul
plx1criam contar com o apoio do BNDES, que assim fortaleceria as suas origens. Além
de centralizar os recursos or~'ameIHCtriosdestinados pelo Tesouro aos órgiios encarre-
gados daquelas ulrefas, o BNDES conulria com o retorno dos empréstimos jCtrealiz.ados
e com o f-undo Nacional de Desenvolvimento e outros fundos de igual natureza, como
principais l(lTltesde recursos. Plx1cria ullnbém, em consonância com o BB-Banco de
Investimento (BB-BJ), sobre o qual se comentará a seguir, captar recursos no exterior
e no mercado de capiulis nacional para c~lpiutlizar empre5;ls esululis e privadas, através
de panicipa~'ües conceruldas com os objetivos nacionais.

Ao Banco do Brasil (BB), além de continuar priorizando a agricultura, a
Pequena e Ivlédia Empresa (Pt\lE) e o Comércio Exterior, caberiio as difíceis ulrefas de
se desenvolver como banco comercial, de investimento e de fomento, em alXJioü NP!
e na capiullizac;iio de empresas aptas a desempenhar papel relevante na Nova Política
Industrial e na desconcentra~'iio industrial. Para U1I1to,o BB IXJderá se valer de sua
capilaridade, que lhe lx:nnite forte presen~'a em todo o interior brasileiro e no exterior,
e de sua atuaçiio em quase todos os segmentos do mercado de capiulis.

4 (: importante registrar que a mmh.:rni/.ação das cstnHuras administrativas dos órgãos de GO\'l:fI1ü
deve ser l'onuutida não apenas como UIll ohjl'livo elll si, Ill~L'ilal11tx:m C0l110 COmpOfll'fllC da pnlítica
industrial, na medida em 'lllC ela pot!(; gerar demanda. por exemplo, de hllrd c de .w111..•.(V"t•• a SL'f

atendida pelo sdor produtivu nacional.
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Ao Banco Celllral restaria dedicar-se, com exclusividade, 11adminislra~'ão
das conlas que afeulIll direuullente a base monetária e forullecer suas alividades de
controle e fiscaliz,I~'ão do dmbio, dos bancos e das demais inslitui~'<iesfinanceiras, com
10lal independência. As larefas de fomento, de banco comercial e de investimento que
execula atualmenle, alravés de fundos e programas especiais, seriam, repassadas para
o 1313,pelas mesmas raz<ies de capilaridade j<Íaponul(!as.

Nesse sentido, l(x!os as atividades em apoio ao cooperativismo, à refonna
agr<Íria, iI irrig,l~'ão, aos jx'quenos produtores e ils pequenas e médias empresas,
execuladas dispersamente pelas várias agências govemamenulis (BNCC, BNDES,
CEF, CFP, CEBRAE etc.) passariam a conUlr com o respaldo financeiro do EB,
eliminando-se as vúrias etapas de repasses e transferências enlre órgãos envolvidos que
hoje oneram a administr,lção e faciliulIll o desvio de recursos.

A partir do momento em que o BE estiver liberado para aluar cm lodos os
segmcntos de capta~'ão e alocação de rccursos, a sua condu~'ão eficiente, em lermos de
desempenho empresarial, e eficaz, em lermos de objetivos nacionais, poderJ trans-
form<Í-loem um dos princi pais bra~'os linanceiros do GovenJo na promo<;ão do prlÍx imo
ciclo de crescimento.

6.3 Novas Funçôcs para o BB - MccanisllJo Opcracional

No que di/. respeilo ao BB, sua cfidcia está condicionada 11seic(;ão de
prioridades em sincronia COIllprojelos conlclllplados nos planos nacionais, sCloriais e
regionais de desenvolvimcnlo, em particular no apoio 11lXllílica industrial com as
caracteríslicas j<Íaponuldas. Quanlo 11cliciência, scr<Íalcan~'ada através de profunda
nllxicrnização administrativa e rcdu~'ão de cuslOs, acompanhada da compatibiliza~';io
elllre fontes e aplica(;iics de rccursos COIllnovo IXJrtfólio de apliC<l~'<ies.

Suas prioridades seriam: capiulli/ação das pequenas e médias empresas
propícias iI promo~'ão da desconcclra~'ão espacial da indlístria e/ou cmpresas sulx:on-
trauldas de grandes empresas llIolrizes e que, lXlrconseguinte, indicammcnores riscos
de sofrerem concorr<:ncia prcdatória; linancialllcnlos dc longo pr,vo e panicip,I~'ão
aciOlüria em empresas conllempladas nos PSI e nos PDTI, selecionados pcla NPI, e elll
complexos industriais result:lntes da cria~'ão de IX'llos de desenvolvimenlo region,i1
integrado; nl(x!crniza~'ão e expansão de selorcs produlores de bens de consumo (k
massa. Oulra signilicativa prioridade ser<Í o alXJio ao sancamento linanceiro e 11
condu~'ão da democraliza~'ão do capiuiI do SPE, incluída a forma~'ão de joilll-vell/IITe"
e a privati/.,H;ão de delerminadas empresas esullais.

A questão da efici<:ncia exige, cm primeiro lugar, delini~'ão de crilérios
rígidos de an<Ílise de projetos de investimentos e do esuibekc imelllo de me!:.lsdesafiado-
ras de rentabilidade. Enlre os crilérios de an<Ílisedevem ser destacados: a tecnologia e
a engenharia do projeto; o nllxklo de organiza~'ão e gcrência; o grau de participa~'ão
dos trabalhadores nos pnx:essos de decisão; a IXlSi,'ão da cmprl'S:1 na CSlrutura <k
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mercado interno e externo e sua capacidade de forma,'~io de preços e de lIlark-U/J, ~m
como a import~incia dedicada :1 pesquisa e desenvolvimento lI.: processos, produtos e
mercados, Além do cadastro e dos indicadores linanceiros hist()ricos e previstos, a t:lxa
de retorno esperada do projelo devc complemcnt:lr as garantias reais exigidas cm outras
ll1lxlalidades de critério. O parúmcLIo para delini,'ão das melas deve ser a compar:l,'ão
cntrc rcceitas obtidas com dividendos provcl1icntes de participaçCles acionárias c juros
obtidos com crédito comerciai.

Alcançar resultados t:l0 desaliantcs e ambiciosos, exige, Ix)r um lado,
c~lplar rccursos aLIavés de fontes adequadas e, (xlr ouLIO, divcrsilicar a paut:l de
invcstimcntos c, ao mcsnllJ tempo, se collx:ar como um dos princ ipais bancos, para todas
as opcra,'ües das cmpresas das quais participar acionariamcntc, A busca dc condi,'ües
competitivas visando :1 conl'('ntr~l,'ão de OllCra,'llCS bancárias (dClXísitos, aplica,'iics,
gcrcnciamelllo dc previdénci:1 privada, dcsconto de duplica!:ls, cobran(;a, seguros,
recolhimento de imlX)stos e taxas etc.) das cmpresas com sua participa,'ão acion~'lria (o
que caractcri/a a intcgra,'ão do clpit;li bancário com o capital induslrial c valori/:1 o
capit:li produtivo no circuito finacciro, dcsenvolvendo taml1<5mo mercado acionário c
minimi/ando os cuSIOS de cirnJia,'ão c de C~lpt;l,'ão de capitais, dcvc ser plenamentc
cxercida (lClo conglomerado BB), Tal estratégia é imIX)rt;lIltc para remuncrar fontcs de
capit;l,'ão de curto e de longo pralOs a custos elcvados, através de particip~I,'ClCS
acionárias que s;10, caraClcristicamente, investimcntos quc gcram retorno de longa
matura,'ão.

A partici p~l,'ão do rm Clll Cilllaras S:tori~l is de ]m'estinlc'nlos (CS I) Ix)der:"1
facilit;lr tardas t:l0 complexas COIl10 as apont:ldas, A elevada capil;liil.a,'ão do setor
privado é indicador de possíveis ncgoci~I,'ües intra e inlcrdlllaras sctoriais, vis~lndo
COmIX)si,'iics linanc~ir~ls qUl~promov~lm os invcSlimenlOs nccess:'lrios.

A eXllCriéncia de alguns países indusLIialil.adns, particularmente da Ale.
manha, do Japão e da Itália, dc'lllonstra ser f:IClível a implemcnla,'ão de estratégias dessa
nalure/a, para l(lIHen!:lr as ~Ilividades ,'(Oneml icas de forma equ iIibrada c acordada cntre
os vários agellles cnvolvidos,

6A O BB c a Ccnlraliz;H;:Io das ()pcra~'iics Bandrias do SPE

Enquanto reform:ls e ~Itua,'ão dos agcntes lin:Hlcciros do Govcrno COlll as

caraClcrísticas alXllllal!:ts pOlkrão nlinimi/ar as incertoas do sctor privado e, portanto,
estimular a Heccss;Íria rCllHllada dos invc'stilllL'ntos e do crcscimcnto cconúnlico, :1
tr~lIlsform:l,'ão do BB cnl principal agcnte lin~lIlceiro dn SPE lkwr:Í contribuir, não
apc~nas para r,'Cupcrar as li n~Ul,'aSP'Í bl icas, COLHOt;UHbénl par~, vi~lbi Ii/ar o sane~1Il1C11l0
linanceiro e os novos investimcntos prioril;lrios das emprcsas cst:llais.

Ao celllrali/ar gradativamente e comllClitivamente as opera,'C>c~sbancárias
das empres;ls estatais, o BB p(xkr~Í prolll()\'cr o sanc'~lmento linanceiro das empres;ls
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deficitárias e, ao mesmo tempo, formar um fundo, constituído com fração dos recursos
assim tomados disponíveis e com o lucro obtido em referidas transações, para capi-
l:.t1il.are financiar os investimentos prioritários das empresas eSl:.ll:.lisestratégicas na
promoção do novo ciclo de crescimento. O monl:.Ulle dessas operações equivale ao
movimel1lo bancário das 400 maiores empresas privadas nacionais.

É claro que o 1313terá de se modemil.ar e se transformar, l:.lntoao nível de
equipamentos quanto de seu modelo gerencial-administrativo, o que exigirá, entre
outros, volume não-desprezível de investimentos em informática e telemática. É ne-
ccssário ressall:.lr, conludo, que, desde já, somel1le o BB, entre as insti luiçiics financeiras
oficiais, reúne plenas condiç(lcS de exercer as l:.lrefas mencionadas, devido a sua
capilaridade e também, agora, a sua ampla atua~'ão em todos os segmentos do sistema
financeiro. Cabe lembrar que institui~'(lcS como o BNDES, ainda que contem com
expressiva capacil:.lção profissioml de seus recursos humanos. da qualidade de sua
metodologia de análise de projetos e de sua imporl:.incia na promoção do desen-
volvimel1lo, não operam nas carteiras peculiares aos bancos comerciais, restringindo-se
a agências repassadoras de fundos plÍblicos, cada vez mais eseassos. A sua il1legr~l~'ão
e complemenl:.lrie(lade com o BB deve, portal1lo, ser exaustivamel1le estudada, ex-
plorando, inclusive, o IXllencial de fOll1es de recursos oferecidas pelo mercado de
capil:.lis que lxxlcm ser captadas pelo 1313e usadas em projetos priorit;irios do BNDES.

Rercrida centralil.:I~'ão deverá scr implementada, no emal1lO, através de
negocia~'õcs que considerem critérios de eficiência e clicácia l:.UllOpara o I3B quanto
para o SPE e, a partir de cálculos compensat<irios entre blocos de empresas com
transa~'ões superavitárias, e blocos com transa~'(ics dcriciwrias (como, IXlr exemplo,
entre PETROI3RAS e SIDER13RAS), de lJl(xlo a evil:.lr problemas de liquideI. e de
fragilidade financeira para ambos os lados (I3I3e SPE).

As opera~'(lcS das empresas estatais seriam agrupadas em dois blocos: no
primeiro, :lquelas financeiramente superavitárias, as quais, na hip<itese de pre~'os sem
defasagem, são capazes de gerar recursos pr<iprios superiores 1Isnecessidades de investir
em alendimento 11demanda; no segundo, aquelas que, mesmo com nível ajusl:.ldo de
pre~'os, S;lOlimnceiramente delicit;írias quando implementam seus planos de investi-
mentos, Através do 1313seriam criados os canais de il1lenlledia~'ão dos superávits
linanceiros do primeiro bloco para as empresas do segundo.

Por Outro lado, a ceJ1lraliza~'ão e a diversifica~'ão das opCraç(lcS de Curto
pral.O no nn, de massa l:.10significativa de recursos, viabilil.aria a forma~'ão de fundos
que seriam usados pelo 13I3na aquisi~'ão de participa~'(lcs acionárias de empresas do
SPE junto ao Tesouro Nacional.
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Ao fundo constituído com os lucros obtidos através da referida centrali-
za(;ão das oper~I,'(X;Sbandrias do SPE, o I3I3 somaria seus est(xlues de títulos públicos
c os recursos c~lptados junto a fundos de pensão das pníprias empresas eSlltais, para,
gradativamente, adquirir parcela do controle do SPE, o que fortaleceria o or,'amento do
Tesouro, liberando-o p~lra financiar a produ,'ão de bens públicos e semiplíblicos c,
l:unbém, para redu/.ir o endividamento plíblico c, por conseguinte, os seus encargos
financeiros.

OrieT1l:Ido pelo Conselho de Dcsenvoivimel1lo Econômico e pelos mi-
nistérios das respc'cti vas {lreas C participando das Cümaras Setoriais, o I313 Ixxleria
minimizar ciclos depressivos (IIILFERDI1"G, I'.>X5); evil:lr IXJssíveis concorrências
predatórias; eliminar IXH1l0S(i(: estrangulamento setoriais e esgol:lmento de capacidade
inSl:llada (STEI1"DL, I '.>X5); viabili/ar ou acelerar irlOva,'(ies tecnológicas, especial-
mente a ado,'ão de novos processos de produ,'ão e de organiza,'ão, a criação de novos
produtos e o ~Iproveitamento (i(: novas fronteiras de recursos (SCHUMPETER, J'.>X-l).

o I3I3 eSl:lria, ix)r um l:tdo, se tranformando no "ESl:ldo rvlaior" do SPE
(SCHUt\IPETER, I'.>X-l)c, IXJroutro, criando novas condi,'Cx:s para o Governo exercer
os seus papc'is estnllur~lll\e c de !llmento, IH)processo de desenvolvimento brasileiro e,
eSIx:cialmeI1ll\ na implcmenw(;ão da 1"1'1.

o diagrama-síntese - obtido por intennédio da agrega,'ão das l:lxonomias
prop(htas em ER13ER (I'.>X7), com ênfase no desenvolvimento tecnológico, mas que
lxxle ser generalizada para o desenvolvimell\o industrial - é útil l:lInbém para Orienl:lr
a operacionaiil.a,'ão das novas fun,'õcs do 13B na consolida,'ão do parque industrial, na
promo<;ão do novo ciclo de crescimento c na viabiiiza,'ão do 1"1'1.

o diagr~lIna indica qlle o Governo (Conselho de Dcsenvolvimell\o Eco-
nômico, Ministérios, Secretaria de Dcsenvolvimc'nto Industrial), através do BB, p()der~í
ter p~lpcl estruturante, via p~lrticipa,'ão diret~1 do capit:ti de empresas locaii/adas nos
selores motores e/ou estratégicos para o dc'sell\'olvimell\o ecoTH)llIico, sem prejní/.o (i(:
seu IXlpcl de fomento aos setores rural, de bc~ns (i(: consumo dur~íveis c dos ramos
produtores de lx:ns correntes. P(xlcra l:unbém atuar no fomento dos setore" intn-
mediarios e de lx:ns de c~lpital que geram lentos c bai.\os retornos nlicroeconômicos. O
qU~ldro-síntese i~nnite, IXJrlan[o, orient:lr a at~nura, a denHx:ratil.a,'ão do c~lpital c a
presen,'a do Estado no fllnll~l,'ão de joill/-\'cll/llrcs (aquel:ts inseridas ell\re os setores
motores, estratégicos c intenlledi:lrios) c, até mesmo, a evolu,'ão (Ia privatiza,'ão ética
(garantia de recu(x:ra,'ão do p~ltrimônio público, c da renl:lbilidade esperada), e com
investimentos, ou seja, em processo de longo prazo c em conson~incia com a capacidade
técnica, gerencial e linanceira do setor privado.
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DIAGRAMA 4

DIAGRAMA-SÍNTESE
O PAPEL DO 13BNA PROMOÇÃO DA NPI E NO APOIO AO SPE
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Intcrmcdiários c de
Bens de Capilal C*)

Inswnos Básicos
Siderurgia
Energia
Petróleo
Química!
I>t,;tr<)quí TIl ica
Feniliz:ulles

Bens de Capital

* ;\0 uso dç bens illlcnnctii:írios C Jl)S Ix:ns de Glpital, o BB, (,;O11l0banco de G\)vcmu. deve exercer tanlo
fLJtl~.ôcs estruturantes quanto de fOIllClIlO.

Cabe ressaltar, ainda, a necessidade de recuperar preços, de impicmen~lr
programas de aumellto da produtividade e de redu(;ão de custos, e de se ado~lr mét{xlos
Il]{xicrnos de gerência, para garalllir relllabilidade para o SPE e para o próprio BB.

No caso das empresas eS~I~lis, des~lCa-sc o seguinte paradoxo: a dem~lIlda
por recursos pelas est~llais é fun(;ão inversa de sua capacidadc de linanciamenlo que,
por sua ve/., varia diret;ullenle com as ~Irifas e pre(,-os plÍblicos. T{xlavia, mcsmo no
caso do aportc de recursos por parte do 1313a eS~ls empresas, seria desej~ível que o
contrato eS~lbelccesse algum tipo de compromisso (seguro) elllre o 1313e a União, de
~II forma que possíveis prejuízos decorrellles de IXliíticas antiinllacion:írias de controle
de preços fossem compensados com recursos do Tesouro para que a reIllabilidadc média
do "IXlrtfólio" continuasse garantida.

Para concluir, é necess:.írio cnfatizar que a <ilua(;ão,o funcionamento e a
definição de reciprocidade e de me~ls do 1313deverão seguir a orien~H,-ãodo Conselho
de Desenvolvimcnto Econômico, no contcxto de um novo plano nacional de desen-
volvimelllo.
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